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ILUSTRÍSSIMA SENHORA, PREGOEIRA DA COMISSAO PERMANENTE,
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE ~.. ot’
REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 0401.01/2023 — SRP

A empresa CASA GRANDE GLP LTDA, inscrita sob CNPJ de N° 30.128.463/0001-
02, com sede à Ai. Ouvidor Mor Vitaiano Soares Barbosa, SN, CEP: 62.760-000, Bairro
Sanharão, Baturité/CE, neste ato representada por seu representarte legal
GLAUTENBERG ELOY VIANA, portado do ~F N° 539.284.153-87, vem, na
presença de V. Senhoria, em tempo hábil, com fulro no a’tigo 109 da Lei 8666/93
conforne permitido no e demais legislações ~ostenores e no item 6.7 - DOS
RECURSOS e respectívos itens do edital n° 0401.01/2023 — SRP e cemais iormas
regulamentares aplicáveis à espécie, bem como pelas regras e coidições estabelecidas
no instrumento convocatóric, a fim de oferecer

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

interposto pela ripresa Concorrente/Licitante HALTEC COMERCIO DE GLP LTDA,
Q demonstrando nesta as razões de fato e de direito pertinentes para desprover os

recursos interpostos:

1— PRELIMINARMENTE
DA TEMPESTIVIDADE
Em conformidade com o iten 6.7 do termo convocatório, a apres&itação das presentes
razões são tempestivas, por estarem dentro do prazo de 03 ‘:rês) dias Seis cortados
do término do prazo do recorrente, sendo entregue no d a 25/01/2022 com a
intimação por edital realizada até o d~a 27/01/2023, por ser entregue as razões contra
razoantes somente ao final da ta-de de sexta-feira. Portanto, tempestiva a sua
interposição.

II— DOS FATOS

De forma s.icinta e objetiva, trata-se de lide acministiôiva referente ao processo
licitatôrio realizado no município que tem como objeto SELEÇÃO DE MELHOR
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL

Q AQUISIÇÃO DE GÁS DE COZ~HA 13 KG DESTINADOS A SUPRIR AS
DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE,
CONFORME ESPECIFICAÇOES EM ANEXO DO EDITAL, ao qial foi efetuaco na
modalidade PREGAO PRESENCIAL N°0401.01/2023 — SRP.

Enfatiza-se que o certame ocorreu respe tando todas as legalidac~ necessárias
para concretizar c processo licitatório e tendo sidc o resulta& d[vu gado ainda no mês
de janeiro deste corrente ano.

No resultado, justamente a presente empresa CONTRPRAZOANTE foi declarada
como VENCEDORA por apresentar melhor prcposta e cimp-ir todas exigências
habilitatórias, o que suscitou uma INJUSTA IRRES:GNAÇAC DA RECORRENTE, que
interpôs recuso administrativo fazendo apontamentos INFUNDADOS e INOPCRTUNOS
para tentar afasTar a correta dec~ão que deiarou esta como CLASSIF:CADA E
HABILITADA em decorrência de sua correta hab lftaçâo.



III — DAS RAZÕES ALEGADAS

O presente instrumento pretende ser sucintc e conc sc em todos os poitos, uma
vez que é sabido, Comissão, que a Administração e o i citante detem obsevar
rigorosamente as regras e condições prev~mente estabelecidas no edital

Isto posto. é mister apontar que a respeitável Comissão deidiu sabiamente
quando classificou a contra recorrente por entender que atendeu iitegrarnente as
exigências do edital, de maieira que os argume-itos trazidos nas razões recursais rão
podem prosperar.

Esclarece-se que a empresa recorre-ite devem possiir o PLENC DIREITO de
interpor recursos, sendo um exercíõo do direto de ampla cefesa e contraditório, ao qial
utiliza-se da garantia constitucional zara afasta- atc que julga cono inaprcpriado.

A problemática reside quanco a empresa posaji inteesse em frustrar o bom
trâmite do procedimento licitatório, trazenck recursos com alegações INCABÍVEIS,
atrasando a conclusão de certame bcitatáric ao qual o obJ~woé: PROPORCIONAR
!VINTQ P~ QUAIIJDAP! A PQPULAÇAO DE BATURITE, as~m SeGO, fere

Q diretamente o interesse público e os princípios da razoabilidace e celeridade.
Importa trazer que o recurso interposto é de fato um VERDADC1P.O soF:s~o,

ao qual visa OBSTRUIR TODO O PROCEDIMETO LICITATDR.IC com claro n:uito de
corrigir erro que cometeu.

Trata-se de um recurso de 16 (DEZESSEiS) páginas com o objetivo de tentar
escuir-se de sua responsabi idade.

A petição traz manobras argumentativas contra a empresa contrarrazoante
alegando a ausência do cumprimento de DIVERSOS itens erros de formulaçãc de
propostas no intuito de que a mesma possa part c par de forma p’ena. Ocore que tal
possibilidade reve a-se INCABIVEL.

Menciona-se, assim, os diversos motivos que geraram a presente
desclassificação:

Temos então vícios nos seguintes documentos:
1. PRAZO DE VALIDADE INFERI AO QUE DETERMINA O EDITAL;
2. A MARCA DOS VASILHAMES;
3. HABILITAÇÃO MJRIDICA;
4. ALEGA QUANTO AO PORTE DA EMPRESA;o

IV—

Além do recorrente ter maníestado artaicrmente r~ões absurca para tentar
desclassificar a ora licitante, indicando err urna acusação infundac~, corno o~-re
também nas razões apresertadas, de que não havia sido scl itaco em edital, o que de
imediato não foi aceito pela Sra. Prejoeira.

Inicialmente, no item 3.5.3 do preserte edtal, indica caie:

3.5.3. A proposta de preços
terá validade mftilma de 60 (sessenta)
o~as, a contar da data de abeitura
do envelope, sendo esse
consideraco valido, casc de omis.sJo.
(grifá nosso)



Vejamos que a leitura da lei já resolva as cúvidas, se ‘nr o caso de licitação
com base ho que cita a recorrente, a data da foPtaílação da proposta 9ão se dá
ao prazo de vigência da mesma, urra vez que o pr5prio termo convocatório é claro ao
citar que a mesma terá vigência somente após a abe-tura dos envelopes.

Dando continuidade a empresa ora recorrente inforrrar quanto a marca
aprese~itada por nossa empresa não se de urna fabricante cc referido .item.

Acontece que em visita ao site da ernp-esa ci-o o endereço eletrôr»co
httDs://ww~ .superpasb-as.com. br/supergasbras/ncsws-proc itos. encontramos em seu
catalogo o referido proouto em questão conforme imagem aoaixo:

O SUPERGASI3RAS Quem Somos Para Casa Para ~ec.cic Para Continhio Reve,,dedor O Du,que uni Pe.and.dor

Conheça os
produtos que a
Supergasbras
tem pra você.

Noss., GLP e um combustível

versátI e pode s& enconinido

em recip entes de variados

tuni;mhos itendendo, assim
- - eotiiÃo DE GÁS P13 BOTIJÀC DE GAS P45

diferentes publicos
~ O~alindr~&4$ ~s5o ÁLaz1vscrncsaI
rr~4nct% rw,i Irdi o p$~. ?jç~-1w*per~c,jrrÂ rc~oni~riíjç~ aibIt,,tw ti:ínclIrTwrtub

krnqjr’ ir’., rr,—n~a ~‘; c-bri, ca’

PCleto),eW 5Và~u~p ct 1,~d~bL ~ D04W

Como demostrado esta notoriamerd:e comprovada que a empresa possui sim,
vasilhames 913 e 945, com a referida marca apresentada ~or esta contrarrazoante.

Q Assim mostra-se claramente o real intuito da eqnDresa reco,-ente, tumultuar e atrás oreferido ce-tame, causando ônus ao municíoio cc Baturité.

Porém continuando com a cDnb’arrazões, no que tarige a habitação jurídica a
empre~ HALTEC COMERCIO DE -GLP -LTDA, entra em contradição e deixa confusa
ao citar habilitação jurídica e qualifcação econôm ca 9nanc~ra, quando se refere ao
item IV de wa peça recursai.

Porém a mesma anexa imagem conforme abaixo:



IV. DA HABILITAÇÃO - HABILITAÇÃO JURmICA.

C0-,0 lentos no Edjial é e,ci,nidn a q~-esesiiaç~1o da caiflcaz~o ec~wwinica

Ii tuicwta. inverbis:

.1 AfSflAÇ~QJM~1PJÇ~
aI ~GISTRO CO~ROAI. no raso d ~ prMoa 4i~~ rr r~,,-rn r

n~po, mo,t. ii da luis!: Cnm4Ciai: den~n& l~ C!O da .lb!ante ¶et a oca--aI. I.1à zi
i~ ap. ~cnia, I~nt;o da Junta ar-de opc r~-0 tibx5~ no rs~sto ~; iuta *qç*

tece ai !rI1
ATO CONSTITIJTNO, ESTATUTO Ci. C~JTaCO 5OZ~ ZO%SCUDAOO er~

vl3o~ dt~Jan.vnIt .cg.Ir:do ne re~!tia çúbko de e—~pret. os, iran,a ~Jjnt’ C—eerc.aL en

te ~,a!an6a 4e çar-ecàdp~ •mpsps~r.a. o. no Cate, Ii. npra,1.~ po- .t6.- a~r;nha,J e,
.cuirøIlt$stIrt4%Zn de ,ets ,dcsnistracorvs. ~e,tnd, no caso da .arrC ‘e a

tiÁli o. agtr-cia. a)re,enta, c r~$iSI’Ø da unta onde :Çe~ c~m ivtrb~t~ ao ieflt-a da J~.n!.
co.1, te,, •.d. ~

Scguindo ilessa csle.ra a VIENCEEX2RA toresenk-t :CWrRATC’ S~’cIAl.

;,ssinados digitaliucote cm ‘ 091202: crsissfo e ~~i~ciiacnto ‘ir 06 dc cuiabr’ rk 2022

—06 dc rnnenibro dc 2022, oi seja. vencida pana r data da iick~zç-1n sc~ a as5,tnura do

S&io nsaj-ritáncs

t&~troei5va

A empresa recorrente alega em sua peça ~ue a empresa vencedora de fato ito1
CASA GRANDE GLP LTDA, apresentou de forma erenea o Contrato Social, alegando
que o mesmo se encontra vencido para o ceitame em e~grafe, mostrando um total
desconhecimentc quarto da leitura de documentos e deixanoo mais claro ainda sua real
intenção com esse recurso que a cada tópico foi ficando cada vez maís nfundado.

Q Contrato Social como é de conhecimen:o de todos. não perde sua validade, elepode ter validade em urna de suas clausulas, o que não é obriga:ório e o que não é o
caso desta empresa ora contrarrazoante.

Quanto ao tópico em questão a empresa recorrente apresenta fundamentações
que não tem vínculos ao que ela pn5pria questiona, assim como em set ultimo e não
menos importante questionamento, quando se refere ao porte da empresa.

Ela alega que a empresa ora contrarrazoan:e, utilizou—se ao beneficio de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para sagrar-se vencedora desta icitacão
ao declarar que preenchia os requisitos para o refendá encua&amentc para ME ou EPP.

Acontece que após análise e julgameritc das propostas ofertadas, ocorrei. a
divulgação de resultado final do certame licitatório, contendo o detalhamento das
empresas classificadas e aquelas desclassWcadas, tendo, em seguica, ultimado-se à
abertura dos envelopes contendo a habilitação dos licitantes,

Os argumentos de ordem técr ice trazídos nos mernorÍ~ do recurso, A LC
123/2006, que institti Estatuto Nacional da Microempresa (ME) e da Empresa de
Pequeno Porte (E9P) e estabelece normas gera s -dativas ac tratamento diferenciado e
favorecido a ser dispersado a estas, afirma que a empresa a~qua&ada como ME ou EPP
pode gozar de dversos benefícios, e o tratamerzc difer~cado em 1 ctações públicas
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tratado no capítulo V, que, dentre outros, pre~ a fIexibiliz~ão no momei
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista (art. 42 e 43), a priorização em ca~
de empates (A-t. 44 e 45) e a realização de “processo icitatá-lo destinado
exclusivamente à ~aWc pação de microempresas e erpesas cc p&ueru ~o’te nos Itens
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)” (Ar. 48, 1). A ‘im
de estipular regras objetivas para que as empresas sejam enqL~1radas como ME ou
EPP, o capítulo II da LC 123/2006 dispõe sob-e a definição de ME e EPP. Seu Ad. 3°
afirma aue:

Para os efeitos desta _ei Complementar,
consideram~se ricGempresas ou empresas de pequeno
porte, a sociedade empre~r,a, a sociedade simples, a
empresa individjal de responsabilidade limitada e o
empresário a qt.e se refere o art. %6 da _ei no 10.406,
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civi), cevidamente
registrados no Registro de Empre~s Mrcantis ou no
Registro CMI de 2essoas Jur’dicas, ccnfcrme o caso,

Q desde que: 1 - n: casc da mic-oem~resa, auffra. em cada
ano-calendário, recei:a br...ta igi.el ou inferior a R$
360.000,00 (trezeritcs e sessenta mil rea s); e II - no caso
de empresa ae pequeno ~orte, aulra, em cada
anocalendário. receita bruta superior a AS 360.000,00
(trezentos e sessenta mil rea~) e gual ou inferior a R$
4.800.000,00 (quatro m lhões e ohoceritos mi reais), §
10 Ccnsidera-se receita bruta, para fins co disposto no
caput deste artigo, o produto da venda de bens e serviços
nas operações ce co~ta própria, o preço dos servicos
prestados e o resultado nas operações em conta alheia,
não mc uidas as vendas carceladas e os descontos
incondicionais concedkios. No ~itanto, não basta apenas
possuir receita truta igual ou inferior a R$ 4.800.000,00
para gozar dos oenercics mencionados. 1-á de se
observar diver~s outras regras contidas no próprio
capítLlo II da _C 123/2006. Segundc § 90 do mesmo 4rt.

Q 3°, a empresa de pequeno ~re que, nc ano-calendário,
ex r o limite de receta orura anual previstc no incso
II, ai seja, R$ “.800.000,00, fica excluída, 90 mês
subsequente à .oorrência dc excesso, do tratamento
jurídico diferenc~o orevisto nesta Lei Conplernentar,
para todos os efeitos legais, ressalv~o c d~posto nos §~
9o-A, 10 e 12. O § 9C~A, nencionado anteriormente,
afirma que a perda do direito aos benefícios diferenciados
só su’tirá efeito no ano subseci~erte caso o excesso de
receita bruta não for siperior ~ 20% (virte por cento) do
limite de RS 4 800.300,00. 2or fim, os §~ 10 e 12 trazem
regras para empresas em início de atividade, o que não é
o caso da recorrida, aue iniciou suas atividades em
28/CI/2016, conforme cartão de CNPJ (DX 85, folha
146).



Segundo Demonstração do Resultado do Exercício constante documentai
habilitacão, a recorrida apresentou receita bruta, nos ternos da LC 123/2006, o q~
enquadrava cono ME/EPP.

Com tudo exposto acima, e empresa recorida, não asou en nenhuma tias etapas
do cert~te, os benéficos de Lei Complementar, uma vez q.je a licitação em questão não
exclusiva para Empresa de Pequeno Porte ou Microempresas, u~na vez aue a mesma
que na fase de lances foi sagrada arrematante por ofertar c melhor oferta dura e a
fase ~ lar~es e príncipalmente por estar plenamente habilitada no que tançe a
qualificação fisca da mesma.

Também, consigna-se que é obrigatória a promoção do desenou~Jramento do
da condição de beneficiária da Lei Complementar n° 123/2006 se extrapolado o limite
de faturamento. O desenosadramento deveiá ser ommovide no mês seovinte
miando exceder mais de 20% do limite ou no ano calendário sequinte caso
não exceda 20% do limite de faturamento. (grifei e negritei)
DA CONCLUSAO

É sabido que o Administrador tem o dever de seguir a lei buscando a
transparência dos atos praticados e uma atuação contr*-Ia te-e os pr ncíplos da
legalidade, da isonomia, vinculação ao irstrumeritc corivocatório, procedimento
formal/formalismo.

A presente manifestação faz .ima contextualização fábca e cocum~tal com base
nos procedimentos adotados no Processo Licitatá- o em questão, adotando como
metodologia um paralelo com as disposições legais acerca dc tema em questão.

Em face do exposto, e, coa base nos argumentos irr.ocados, legislações,
posiciolamento doutrinários e jurisprudências c tados, REQUER na forma da Lei, o
acolhimento e a manutenção do justo resu tado, e, por consequência seja RETOMADA
DA SESSÃO, POR ESTA RESZEITAVEL EQUIPE DE APOIO AO 2REGÃO NO SENTIDO DE
QUE:

A pregoeira da prefeitura municipa de Bausrité-cE, para manute9ção de sua
decisão e dar cont nuidade ao processo licitatár o 0’C 1 .C 1/2G23-S~P a eiipresa sendo
a CASA GRANDE GLP LTDA sua real vencedora.

Pedimos ainda que:
Seja provido, em todos os seus termos, a presente co9trarrazão, como fcrma de

imposiç& e prevalência da lei, da dojtrina e dos princípios da legahdade,, moralidade, e
os demais princípios aplicáveis às licitações púb icas, expressos no artigo 37, da

C) Constitu~ão Federal e no artigo 3~ ca Lei Federal n.° 8.666/93.
Em caso de prosperar outro entendimerto por parte de~a Ccmissão Permanente

de Licitação, recuer seja o presente encaminhado à ap-ec acão da autoridade superior
do ór~o licitante, para cue, em última análise, decida sob-e seu m&izo, em
conformidade com o § 40, do art. 109, da Lei Federal n° 8666/g3, cbseriando-se ainda
o disposto no § 3° do mesmo artigo.

A nda, alertamos Que em caso de inde’er mento definitfrvc na esfera
administrativa, cada a inobservância dos preceitos legais vigentes, temos a intençãc de
recorrer aos órgãos fiscalizadores e de controle por denunza e representacão, para
assegurar o cumprimento das dispo~ções legais vigentes.

Nestes Termos, pede e espera.

Baturité, 25 de $neiro de 2023.
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